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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DACORPUS

ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR
POR DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGENTE APONTADA COMO INTEGRANTE
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CIRCUNSTÂNCIA
EXCEPCIONALÍSSIMA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o .periculum libertatis
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a
segregação cautelar da agente, além de sua possível participação em
organização criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes, a grande
quantidade de droga apreendidas – a saber, – aproximadamente 7kg (sete
quilogramas) de maconha, o que esta Corte tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva em razão da
gravidade concreta da conduta. Precedentes.

3. "É cabível a substituição da constrição cautelar pela domiciliar, com ou
sem imposição das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP ou
somente destas, para toda mulher presa, gestante, puérpera, ou mãe de
criança e deficiente sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição,
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou
grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas
pelos juízes que denegarem o benefício, conforme entendimento da
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC
coletivo n. 143.641/SP. Foram inseridas, no diploma processual penal,
normas consentâneas com o referido entendimento jurisprudencial (arts.

" (HC n. 538.842/RS, relator Ministro Rogerio318-A e 318-B do CPP)
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).26/11/2019 2/12/2019
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4. No caso em apreço, a fundamentação utilizada para negar a prisão
domiciliar à acusada mostra-se idônea, porquanto caracterizada como
excepcionalíssima, especialmente considerando que a acusada "é
companheira de um indivíduo com vasta ficha criminal, conhecido por
liderar uma organização de tráfico de drogas. Além disso, a paciente teria
assumido funções de distribuição de entorpecentes, sendo responsável

". Desse modo,pela continuidade das atividades criminosas do companheiro
"embora a paciente seja mãe de uma criança pequena, o crime que lhe é
imputado, o tráfico de drogas, associado à sua participação em uma
organização criminosa, é considerado grave e apresenta repercussões

"diretas na ordem pública, o que inviabiliza a concessão da prisão domiciliar
(e-STJ fls. 67/74).

5. Esses elementos podem ser entendidos como circunstâncias
excepcionais a justificar a manutenção da preventiva porquanto conceder
a prisão domiciliar, , seria ir de encontro ao télos da decisãoin casu
proferida pela Corte Suprema, tendo em vista desempenhar a ré
importante  função na organização criminosa.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .22 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto por NATALIA BIONE DA SILVA
contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 273/280, por meio da qual neguei
provimento ao recurso ordinário.

Consta nos autos que a recorrente foi presa em flagrante em 2/10/2024
, com outros dois acusados, pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e
associação para o tráfico.

Segundo o apurado, foram apreendidos aproximadamente 7kg (sete
.quilogramas) de maconha

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva.

Na inicial, a recorrente sustentou que preencheria requisitos os que
autorizariam a concessão da liberdade provisória ou, subsidiariamente, a substituição
da prisão preventiva por domiciliar, nos termos do art. 318 do CPP.

Argumentou que a decisão de primeiro grau não estaria devidamente
fundamentada e que a recorrente é primária, possui bons antecedentes, residência
fixa, trabalho lícito e é mãe de uma filha menor de quatro anos.

Requereu, em âmbito liminar, a revogação da prisão preventiva ou sua
substituição por medidas cautelares alternativas. No mérito, pugnou pelo provimento
do recurso, com a confirmação do pedido liminar.
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Nesta oportunidade, a defesa reitera os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório.

 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, antes do trânsito
em julgado da condenação, a prisão somente é cabível quando demonstrado o 

, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso sepericulum libertatis
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
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de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 47/50):

 
Trata-se de pedido de revogação da prisão preventiva formulado pela
Defesa de Natália Bione e Lucas Gabriel, ensejando parecer contrário do
Ministério Público. Decido: As informações contidas no bojo do APFD (Auto
de Prisão em Flagrante Delito) dão conta que Natália Bione é companheira
do presidiário GUSTAVO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, apelidado de
GUGA, detentor de vasta ficha criminal, e ficou responsável pela distribuição
da droga em lugar de seu companheiro. Todo o contexto narrado no auto de
prisão em flagrante pelos policiais, que gozam de fé pública, evidencia a
periculosidade da autuada, considerando ser uma líder do tráfico, fato esse
demonstrado pela expressiva quantidade de substância entorpecente
apreendida, mais de sete quilos de maconha. Assim, a primeira vista, a
autuada se apresenta como uma importante figura no esquema do tráfico e
não apenas alguém que recebia simples ordens. De idêntico modo, todo o
contexto fático evidencia que o autuado Lucas Gabriel é envolvido em atos
de traficância com habitualidade, ligado a uma verdadeira organização
comandada pelo detento Gustavo Oliveira. Os fatos são de gravidade
patente e exigem a manutenção da custódia. É preciso destacar que as
condições pessoais dos autuados, isoladamente, não têm o condão de
autorizar a liberdade. Ainda: como bem disse o Órgão Ministerial, quanto a
alegada necessidade da autuada Natália Bione ser posta em liberdade para
dar assistência a menor de 12 anos, não há prova de que era a única que
cuidava da crianca, obstando a concessão de prisão domiciliar. Nesse
passo, não obstante os argumentos da Defesa, em conformidade com o art.
316 do CPP, entende essa magistrada que a segregação dos autuados deve
ser mantida, salientando-se que o delito a eles imputado, via de regra, gera
indiscutíveis perturbações à ordem pública, de modo a exigir uma postura
mais severa, no tocante a concessão da liberdade, a fim de não fomentar a
ideia de impunidade. Ainda: não há por parte desse juízo qualquer intenção
de violar garantias individuais. No entanto, ressalve-se, é dever do Poder
Judiciário não só assegurar o respeito aos direitos do réu/autuado, mas,
notadamente, priorizar o interesse coletivo.

Nesse passo, no delito em comento, como já exposto, resta presente um dos
fundamentos imprescindíveis à adoção da medida excepcional prevista no
art. 312 do CPP, a saber: garantia da ordem pública, impondo a custódia e
tornando inviável a concessão de liberdade provisória. Assim, o decreto
preventivo atende aos requisitos do art. 312 e 313, do CPP, e, na hipótese
em comento, a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão não se
mostra cabível na hipótese em comento. Nesse passo, indefiro o pleito da
Defesa, acolhendo, na íntegra, o parecer ministerial, pois ausentes fatos
novos que viabilizem a adoção do art.316, do CPP, devendo os autuados
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permanecerem segregados. Intimem-se. Aguarde-se conclusão do IP e
oferecimento de denúncia.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar da agente, além de sua possível participação em organização
criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes, a grande quantidade de
droga apreendidas – a saber, – aproximadamente 7kg (sete quilogramas)  de maconha 
, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a decretação da
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe .)12/5/2020 18/5/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente,
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida -
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha.
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)12/5/2020 28/5/2020
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No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis da acusada, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
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fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .) 22/8/2017 4/9/2017

 
Por fim, com relação ao pleito de prisão domiciliar, destacou o acórdão

recorrido que a acusada "é companheira de um indivíduo com vasta ficha criminal,
conhecido por liderar uma organização de tráfico de drogas. Além disso, a paciente
teria assumido funções de distribuição de entorpecentes, sendo responsável pela

". Desse modo, "continuidade das atividades criminosas do companheiro embora a
paciente seja mãe de uma criança pequena, o crime que lhe é imputado, o tráfico de
drogas, associado à sua participação em uma organização criminosa, é considerado
grave e apresenta repercussões diretas na ordem pública, o que inviabiliza a

" (e-STJ fls. 67/74).concessão da prisão domiciliar

No caso, conforme demostrado nos trechos anteriormente citados, não é
possível a concessão da prisão domiciliar, pois a acusada é envolvida
com organização criminosa e com o tráfico de expressiva quantidade de entorpecentes.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. INTEGRANTE DE OCRIM. RISCO
CONCRETO. PACIENTE FORAGIDA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
LEI PENAL E ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INVIABILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 12 ANOS.
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria.

2. Como se pode verificar, 9 pessoas foram denunciadas de integrarem
organização criminosa voltada, principalmente, para o tráfico de drogas e
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lavagem de dinheiro. Consta, ainda, que os entorpecentes comercializados
eram provenientes do Estado do Amazonas, sendo distribuídos em Minas
Gerais e São Paulo.

3. Constata-se que a ora agravante auxiliava e emprestava seu nome para
operações de lavagem de capitais, além de gerenciar e administrar os bens
da organização criminosa e de atuar com Nathalia Alessandra e Erica
Alessandra.

4. A segregação cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, já que a paciente encontra-se
foragida, dificultando a instrução processual e a aplicação da lei penal.

5. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual, a
respeito da prisão preventiva ou temporária em delitos de organização
criminosa, a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva.

6. A Quinta Turma deste STJ, por ocasião do julgamento do AgRg no HC
731.648/SC, tendo como relator para acórdão o Ministro João Otávio de
Noronha (julgado em  e publicado no D Je de ) decidiu7/6/2022 23/6/2022
que, "a concessão de prisão domiciliar às genitoras de menores de até 12
anos incompletos não está condicionada à comprovação da
imprescindibilidade dos cuidados maternos, que é legalmente presumida".

7. No caso, verifica-se que a paciente, além de se encontrar foragida,
participava de organização criminosa que atuava no tráfico de drogas e na
lavagem de dinheiro. Dessa maneira, não obstante a paciente seja mãe filho
menor de 12 anos, esteja cumprindo pena por crime praticado sem violência
ou grave ameaça, não tenha praticado o crime contra os próprios filhos e
seja presumida a imprescindibilidade dos seus cuidados maternos, não é

.cabível a substituição da prisão preventiva por domiciliar

8. Observa-se a existência de situação excepcional que desautoriza a
aplicação da benesse, quais sejam, integrar organização criminosa voltada,
principalmente, para o tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, bem como a
paciente se encontrar foragida obstaculizando a instrução processual e a
aplicação da lei penal.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 778.957/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de 6/3/2023

, grifei.)10/3/2023

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONCESSÃO DE PRISÃO
DOMICILIAR PELO JUÍZO PROCESSANTE. NOVO FLAGRANTE NO
CURSO DA MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA POR TRÁFICO DE
DROGAS (25 PEDRAS DE CRACK E APROXIMADAMENTE 3KG DE
MACONHA), ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, CORRUPÇÃO DE
MENORES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA.
PLEITO DEFENSIVO DE NOVA SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO
PROVISÓRIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. O Supremo Tribunal Federal concedeu a prisão domiciliar em habeas
corpus coletivo (HC 143.641/SP, Relator Ministro Ricardo Lewandowski) às
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mulheres presas, gestantes, puérperas e mães de crianças menores de doze
anos de idade ou portadoras de necessidades especiais, excetuados os
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça,
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

2. Com a publicação, em , da Lei n.º 13.769/2018, foram incluídos20/12/2018
no Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B, que buscaram inserir
no texto legal norma consentânea com o julgado do Supremo Tribunal
Federal, ao prever, como regra, a prisão domiciliar à mulher que esteja
gestante ou seja responsável por criança ou pessoa com necessidades
especiais.

3. O fato da ré, contudo, no curso de prisão domiciliar substitutiva de anterior
custódia por tráfico de drogas, com persecução penal ainda em curso, ser
novamente flagrada por conduta delituosa de mesma tipificação (além de
suposta associação para o tráfico, corrupção de menores e organização
criminosa), afasta a aplicação do art. 318, inciso V, do CPP, com base no
parágrafo único do art. 312 c. c. o § 4.º do art. 282, ambos também do CPP,
pois a segregação passa a ser justificada para garantir a eficácia das
cautelares diversas da prisão e impedir a proteção deficiente da coletividade.
4. A Lei n.º 13.769/2018 não criou uma cláusula geral de exclusão da prisão
preventiva, quando concretamente necessária, em situações
excepcionalíssimas, ou tornaria inútil, por consequência, as medidas
cautelares diversas da prisão.

5. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 494.129/CE, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2019 20/5/2019

 
Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a

concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 210.583 / PE
Número Registro: 2025/0024369-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002598620248179901 00020014520248175990 20014520248175990 2598620248179901
259862024817990100020014520248175990

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATALIA BIONE DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : RAFAEL TIMOTEO DE LIMA - PE057181
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATALIA BIONE DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : RAFAEL TIMOTEO DE LIMA - PE057181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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